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Ruunont 96.076 - IRPJ - EXS: DE 1983 e 1984

Recorrente: COMERCIAL REGIO S/A

Recorrido: DRF em NATAL - RN

IRPJ — DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DE BENS E INSTALA-
ÇÃO

Devem ser ativados os gastos que, embora registra
dos a título de "despesas de conservação e limpe:

• za" e "despesas de instalação", pela sua nature-
za, valor e finalidade, associados ã durabilidade
dos bens a que se :referem, caracterizam-se como
aplicações de capital.

IRPJ - PROPAGANDA - REGIME DE CAIXA (EXERCÍCIO DE 
INUN)

Ocorrendo a dedução de despesas de propaganda que,
comprovadamente, só foram pagas no período-base
subseqüente, em desacordo com a legislação vigen-
te ã época (incisos,II, III e IV do art. 247 	 do
RIR/80), devem as mesmas serem consideradas como
indedutíveis, na apuração do lucro real.

IRPJ - PASSIVO FICTÍCIO

Desde que não comprovado adequadamente, o passivo
exigível irreal, configurada está a omissão de re
ceitas.

IRPJ - DEVER DE INFORMAR

Negando-se ou omitindo-se o contribuintea prestar
auxílio ã Fiscalização, no exercício pleno do seu
dever funcional, é de se. aplicar a penalidade pre
vista no art. 99 do DL 2303/86 c/c art. 59 do DL.
2323/87, por infringência ao art. 652, g 19 do
RIR/80.

• s	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COMERCIAL REGI° S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar pro-
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vimento parcial ao recurso, para excluir da tributação as quantias

de Cr$ 216.189.149,71 e Cr$ 413.990.668,00 respectivamente nos exer-

cícios de 1983 e 1984. Vencido o Conselheiro Victor Luis de Sanes

Freire que provia mais a parcela de Cr$ 3.059.779,00 no exercício de

1983.

Sala das Sessóes-DF., em 10 de setembro de 1991aer
Air • 

,‘I

y• CHADO CALDE/R.A5 IL	 - PRESIDENTE

itg MACS;
MARIA bir CIMA • -1 DE MELLO CARTAXO - RELATORA

VISTO EM	
ZAINIIO • 

• BRAGA	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 3 AB R 1992	 ZENDA NACIONAL

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: DíCLER DE ASSUNÇÃO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, LUIZ HENRIQUEBAR

ROS DE ARRUDA e ILCENIL FRANCO. Ausente por motivo justificado, o

Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10.440/000.731/87-45

RECURSO Ne : 96.076

ACORDÃO Ne: 103-11.562

RECORRENTE: COMERCIAL RÉGIO S/A.

RELATÓRIO

COMERCIAL RÉGIO S/A, com sede à Av. Rio Branco, n9

605, Centro, Natal-R.N., recorre a este Conselho da decisão da

autoridade de primeira instância administrativa (doc. de fls.

393 a 401), que julgou parcialmente procedente a ação fiscal,

consubstanciada no Auto de . Infração de fls. 141 a 144 e seus

anexos.

Conforme descrito no Auto de Infração,fundamenta-se

o lançamento "ex-officio" na ocorrência das seguintes irregula

ridades:

1 - Exercício de 1983 - Ano-base de 1982 

Cr$ 704.376.618,33 

•	 1.1 - Despesas de Instalação, indevidamente lan

çadas à conta de resultados quando

deveriam ter sido ativadas, no valor de

Cr$2.378.952,33 (art. 227, parágrafo úni-

co do RIR/80);

1.2 - Despesas de Propaganda, contabilizadas e

não pagas no período-base, no valor de

Cr$3.059.779,00 (art. 247, incisosII, III

e IV do RIR/80);

1.3 - Passivo Fictício, considerado como nãocan

()!)

	

	

provado, em virtude do não atendimento às

Intimações de 06.02.87 e 04.06.87,no valo

H.DANEIP/DF- MOO Ne O55/0
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de Cr$704.376.618,33. (art. 180 aoRIR/80)

2 - Exercício de 1984 - Ano-base de 1983 

Cr$ 867.285.051,50 

2.1 - Despesa de Instalação, indevidamente lan-

çada ã conta de resultados, quando deve-

riam ter sido ativadas, no valor de Cr$.. 

270.000,00. (art. 227, parágrafo único do

RIR/80);

2.2 4- Conservação e Limpeza, pela compra de ma-

teriais sujeitos a imobilização, indevida

mente lançados como despesa, no valor de

Cr$ 3.132.593,50. (art. 227, parágrafo

único do RIR/80);

2.3 - Passivo Fictício, considerado como não

comprovado, em virtude do não atendimento

ã Intimação de 06.02.87 e 04.06.87, no va

lor de Cr$ 863.382.458,00. (art. 180 	 do

RIR/80).

3 - Multa, no valor de 93,98 OTN, pelo não atendi--

mento ã Intimação de 04.06.87, para apresentação

,da composOâov, do Passivo e respectivos com-

provantes de pagamento. (art. 99 do D.L.2303/86

c/c art. 59 do D.L. 2323/87)•

4 - Compensação de prejuízo - Os valores apurados

a tributar nos exercícios de 1983 e 1984, foram

compensados com os prejuízos verificados nos

respectivos exercícios, remanescendo como parce

las de lucro real sujeitas ã incidência do

IRP.i, as seguintes ouantias: Cr$ 611.314.244,no

exercício de 1983 e Cr$ 390.724.841, no exercí-

cio de 198 

GO	 (:7:--
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A empresa apresentou impugnação tempestiva, com

prorrogação do prazo original, (doc. de fls. 151 a 158), con-

testando o lançamento fiscal, pelos motivos, a seguir expos-

tos:

- Inicialmente a autuada faz um relato das dificulda

des financeiras e dos problemas administrativos por que vinha

passando, durante o curso da ação fiscal, no intuito de escla

recer e justificar o não atendimento às solicitações do autor

do feito fiscal.

1 - Exercicio de 1983 - Ano-base de 1982 

1.1 - Despesas de Instalações - Alega referi-

rem-se tais gastos a despesas de serviços

e materiais de conservação, limpeza, re-

forma, ampliações, construções de pare-

des e/ou muros, efetuadas em lojas e de-

pósitos, no referido ano-base,consistin-

do, basicamente, em serviços finais de

adaptação e acabamento das lojas inaugu-

radas. Acrescenta que os aludidos dist:én

dios foram realizados em prédios aluga-

dos, cujas lojas foram fechadas antes do

término dos respectivos contratos de lo

cação e que os mesmos não acarretaram au

mento de vida útil dos imóveis a que fo-

ram agregados. Requer, ainda, que mesmo

se sei-em tais valores lançados no ativo

diferido, deveria ser considerada a sua

amortização no prazo mãximo de três anos,

quando ocorreu o fechamento dos estabele

cimentos beneficiados.

1.2 - Propaganda - Contesta a interpretação

"restritiva" do art. 247 do RIR/80, ado-

tadarelo fiscal autuante, -sã' admitindo o re-

gime	 de ' caixa	 na	 dedução de

$(4?:
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despesas•de propaganda. Considera a im-

pugnante que tal sistema de contabiliza

ção contraria o principio geral do im-

posto de renda, que é o regime de compe

téncia. Argumenta, ainda, que o ilustre

fiscal não levou em consideração os es-

tornos efetuados às fls. 454 do mesmo

livro Diário. Esclarece, também, que al

guns desses créditos foram contabiliza-

dos após os respectivos pagamentos da

despesa. Elabora um demonstrativo às

fls. 154, a titulo de elucidação, onde

consta como conflitante Com o art. 247,

apenas, a quantia de Cr$ 575.142,00~,

no entanto, deveria ser considerada pa-

ra abatimento no exercício de 1984, ano

base de 1983.

1.3 - Passivo Fictício - Após reiterar os es-

clarecimentos iniciais, a respeito do

não atendimento das solicitações do au-

ditor fiscal; quanto a essa materiadun

ta,a autuada aos autos, os anexos de

n9s 03 a 10, a titulo Demonstração da

Composição do Passivo, constante do ba-

lanço de•31.12.82, que, no seu entender

está totalmente comprovado.

2 - Exercício de 1984 - Ano-base de 1983

2.1 - Despesa de Instalação  - Alega que o va

lor glosado nessa rubrica se refere à

simPles substituição de uma porta, efe-

tuada pela Coima, na Loja Regilar, ins

talada em novembro de 1981, em prédio

alugado, e fechada em outubro de 1985.

Qã1
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Por tratar-se de gasto	 necessário

destinado	 à manutenção	 con

servação e segurança da loja, não impli

cando aumento de vida útil do imóvel

deve ser considerado como despesa opera

cional.

2.2 - Conservação e Limpeza - Insurge-se con-

tra o procedimento do auditor fiscal ao

glosar despesas, que no seu entender,

são legítimas, normais, necessãrias, ha

bituais e usuais às atividades da empre

sa, para a realização de suas tramsarges

e operações. Alega que o autor do feito

desconheceu que a autuada mantinha ofi-

cinas de pintura e marcenaria, impres-

cindíveis ao seu negócio. Ignorou, tam

bem, que a empresa mantinha frota	 de

veículos para abastecimento de suas lo-

jas e entrega das mercadorias ~idas.

Acrescenta, por fim, que a simples aná-

lise da variedade, quantidade e habitua

lidade das compras de materiais identi-

ficaria, facilmente, a sua destinação

como de conservação, limpeza e assitén-

eia às mercadorias vendidas. Chama 	 a

atenção para o baixo percentual de 1,9%

que o total desses gastos representam

em contraposição às vendas reduzidas do

exercício. Esclarece que no exercício

de 1983 não ocorreu qualquer investimen

to em imóveis próprios, mesmo a título

de ampliação ou reforma, que implicasse

aumento de vida útil.

Q.5c
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2.3 - Passivo Fictício - Reitera, as mesmas

alegações apresentadas nesse titulo, no

exercício anterior, juntando aos autos

os anexos de n9s 12 a 19, a título de

Demonstração do Passivo constante no Ba

lanço encerrado em 31.12.83.

Diante da natureza e grande quantidade dos docu-

mentos comprobatórios, solicita a autuada a realização de deli

gência, para constatara veracidade de suas alegações, colocando

disposição a documentação relacionada nos Anexos.

Requer a dispensa da multa, por não cumprimento em

parte da Intimação de 04.06.87, pela total impraticabilidade

do seu atendimento, no prazo concedido, como se verifica do vo

lume constante dos Anexos e, ainda, por ter sido surpreendida

pelo encerramento dá ação fiscal, sem aviso da fiscalizaçãn.

A Informação Fiscal de fls. 389 a 391 é pela ex-

clusão de exigência, de parte do passivo fictício, por haver

sido o mesmo parcialmente comprovado na fase impugnatória,pro-

pondo a manutenção do lançamento, quanto aos demais itens.

A Decisão de primeira instância (doc.de fls.397/

401) julgou procedente em parte a ação fiscal, pelas seguintes

razões:

1. Exercício de 1983 - ano-base de 1982 

1.1 - Despesas de Instalação - manteve integral--

mente a exigência, no tocante à matéria con

tida neste item, por considerar que todas

as parcelas objeto de tributação se caracte

rizam como aplicações de capital.

1.2 - Propaganda - manteve a tributação sobre a

totalidade desse item, pelo fato de os es-

tornos mencionados na impugnação não coin-

cidirem em valores e beneficiários, com a-

queles objeto da autuação, estando, além do

mais, relacionados, pela própria empresa,pa

ra fins de composição do passivo.
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1.3 - Passivo Fictício - Nesse item, foi excluída

da tributação a quantia de Cr$ 478.657.113,23,

por ter sido devidamente comprovada na fase

contestatória, permanecendo tributado, por

falta de comprovação, o valor de Cr$ 	

220.280.773,77.

2. Exercício de 1984 - ano-base de 1983

2.1 - Despesas de Instalação - flanteve a tributa-

ção, pelo fato de o gasto respectivo se ca-

racterizar como aplicação de capital.

2.2 - ConserVação e Limpeza - Nesse item foi ex-

cluído da tributação o montante de Cr$ 	

1.808.341,50, por ter sido acatada a alega-

ção da autuada de que se tratava de despe-

sas operacionais; persistindo o lançamento

quanto a parcela de Cr$ 1.324.252,00 por dl

zer respeito a aplicação de capital.

2.3 - Passivo Fictício - Nesse item, foi excluída

da tributação a quantia de Cr$ 381.646.625,00,

por ter sido devidamente comprovada na fase

contestatória, permanecendo tributado, por

falta de comprovação o valor de Cr$ 	

482.235.833,00.

Compensados os prejuízos verificados nos exercíci

os de 1983 e 1984, chegou-se a uma base tributável de lucro

real de:Cr$ 132.657.131,00 para o exercício de 1983 e Cr$ 	

7.269.875,00,para o exercício de 1934.

Ficou, também, mantida a multa no valor de 93,98

OTN, pelo não cumprimento da intimação de fls. 02.

A autoridade monocrãtica recorreu de ofício da a-

ludida decisão para o Superintendente da Receita Federal da

4a. RF, tendo sido negado provimento ao referido recurso, contorne deci-

(55

__.. ... .. são n9 73189, às-.f ls. 1043, cientificando-se o contribuinte &o seu te 	 .
(fls. 1043).
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Tomando ciência da decisão de primeira instância

em 20.06.89, conforme consta das fls. 403, o contribuinte in-

terpôs contra ela, em 20.07.89 o recurso de fls. 405 a 414,on

de, em síntese alega o que se segue.

Preliminarmente, reitera as razões contidas na im

pugnação,alusivas às dificuldades financeiras e administrati-

vas,por que a empresa vem passando. Ainda,preliminarmente,es-

clarece qte jamais colocou quaisquer embaraços ã fiscalização.

No tocante à diligência fiscal realizada para exame da docu-

mentação alusiva ao passivo da empresa, contesta a afirmativa

do fiscal de que deixou de indicar determinados lançamentos e

de apresentar a respectiva dgcumentação comprobataria, já que

a referida Intimação já estava atendida desde o inicio da fis•

calização, com a entrega de toda a documentação relacionada '

na defesa. Desse modo, a diligência não foi totalmente cumpri

da, limitando-se o auditor *á conferência dos créditos da con-

ta fornecedores. Por esse motivo, a recorrente argúi ter havi

do cerceamento do direito de defesa, já que parte da documen-

tação colocada à disposição do fiscal, não foi examinada. Pra

cedeu, então, à juntada de toda a documentação que, indicada

não foi examinada, como pedido, a fim de instruir o julgamen-

to da instância inferior.

Quanto ao mérito, seus argumentos serão examina--

dos na ordem em que as matérias tributadas constam do Auto de

Infração.

1. Exercício de 1983 - Ano-base de 1982 

1.1 - Despesas de Instalações - Quanto ã essa mata

ria registra que o litígio reside em aspecto

meramente conceitua', vez que os gastos fo-

ram comprovados, nãO havendo contestação do

seu montante. Alega que as referidas despe--

sas foram efetuadah em prédios alugados	 a
•

terceiros, sem aumentar-lhes a vida Litil,des

tinando-se,apenas, a mantê-los em condições

eficientes de operação, de acordo com o pa-

drão de comercialização da empresa; que os

mesmos não se confundem com o custo de Insta

'ações físicas depreciáveis; e que as respec

tivas lojas foram todas fechadas no exercíc
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seguinte. Por fim, argumenta que, mesmo se

fossem tais gastos lançados no diferido, ha-

veria que se considerar a sua baixa total,em

razão do fechamento das lojas.

•

1.2 - Propaganda - Inicialmente, reproduz os argu

mentos apresentados na impugnação,quanto a
essa matéria. A seguir tece critica à atitu

de do fiscal que ao invés de conferir a docu

mentação apresentada, preferiu ironizar.Rei-

tara que a despesa existiu e que a parcela

de Cr$ 575.142,00 realmente foi paga no exer

cicio seguinte. Mas, por outro lado, o res-

tante dos valores, foram contabilizados de

forma totalmente consentânea com a "aberran-

te" interpretação do artigo 240 do RIR/80, a

saber : a quantia de Cr$ 425.000,00, por ter

sido paga no ano-base de 1982 e a Cr$ 	

2.059.637,00, por ter sido objeto de estorno

e novo lançamento no ano-base de 1983.Plei--

teia, por fim, que a parcela de Cr$ 	

575.142,00 seja considerada como despesa de

dutível, no período-base de 1983.

1.3 - Passivo Fictício - A recorrente se insurge

contra a afirmativa do fiscal encarregado da

diligência, de que a parcela cuja tributação

foi mantida nesse item correspondia a titu--

los que não foram encontrados na conferencia.

Afirma que a referida parcela corresponde às

duplicatas relacionadas no anexo 3 da defesa,

que se encontravam junto às demais,conferi--

das pelo auditor e que ora são anexadas aos

autos. A seguir, faz uma análise detalhada '

dos valores, cuja tributação foi mantida, agru

pando-os por natureza e esclarecendo os de-

talhes da sua contabilização.

Em conclusão à análise da matéria tributada no e-

xercício de 1983, a recorrente considera que estando o	 =
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do passivo comprovado e ficando esclarecida a natureza das des

pesas glosadas restou do Auto de Infração apenas a quantia de

Cr$ 575.142,00, de Propaganda, contabilizada em desacordo com

a interpretação incoerente do art.247/RIR/80.

2. Exercício de 1984 - Ano-base de 1983

2.1 - Despesas de Instalação - Alega que a despesa

glosada se refere ã aquisição de uma porta,

instalada em prédio alugado e que a mesma

não acresceu a vida útil do imóvel, sendo,-ti

picamente, despesa operacional.

2.2 - Despesas de Conservação e Limpeza - Com rela

ção ao valor de Cr$ 1.324.252,00, que remanes

ceu tributado nesse item, contesta o entendi

mento do julgador singular, alegando que o

mesmo diz respeito a materiais utilizados em

reparos e conservação de lojas e depósitos.

Esclarece que nenhum material relacionado in

dica a ocorrência de reforma ou ampliação e

que os mesmos não implicaram aumento da vida

útil dos bens a que foram agregados.

2.3 - Passivo Fictício - Quanto a essa matéria a

recorrente se insurge contra o procedimento

do fiscal, que não explicitou quais os crédi

tos que deixaram de ser comprovados,não se

admitindo, conseqüentemente, a sua glosa co-

mo passivo fictício. Reafirma que os compro

vantes dos valores que compõem o passivo se

encontravam, todos, à disposição do fisco,a-

nexando-os agora, aos autos. Dessa forma fi-

ca a totalidade do passivo comprovada.A se--

guir, faz lima análise detalhada dos valores

cuja tributação foi mantida, agrupando-os por

natureza e esclarecendo detalhes da sua con-

tabilização. Finalmente, afirma, que todo o

Exigível constante do Balanço encerrado m

31.12 : 83 foi devidamente comprovado.
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Quanto ao exercício de 1984, entende a recorrente

haver ficado demonstrada a total improcedência do feito fiscal.

Com relação ao total do Auto de Infração,defende a

recorrente que apenas a quantia de Cr$ 575.142,00 do período-

base de 1982,(Propaganda) foi contabilizada em desacordo com a

"absurda" interpretação do art. 247 do RIR/80, não havendo qual

quer irregularidade quanto aos demais itens.

Refaz os cálculos da apuração do lucro real,chegan

do a uma base tributável negativa, nos dois exercícios. Pede

provimento integral ao recurso.

Através da Resolução n9 103-1072, de 18.06.90 foi

o presente processo baixado em diligência para que a fiscaliza

ção, após o exame do documentário anexado ao Recurso, se pro--

nunciasse a respeito, informando sobre sua idoneidade e sufi--

ciência, como contraprova do lançamento mantido.

O auditor fiscal encarregado de realizar a dill,gén

cia prestou a Informação de fls. 1050, onde esclarece o seguin

te:

1. A despesa de Propaganda é indedutivel, pois pa-

ga no exercício 84 ano-base 83, cof.anexo 01 -

valor Cr$ 3.059.779,00, o mesmo ocorrendo com

os anexos 02 a 05 do Recurso;

2. Foi comprovado o total de fornecedores no valor

de Cr$ 1.775.399,87 relativo ao anexo 06 do re-

curso;

3. De igual forma ficou comprovado Cr$ 129.241,64

(anexo 07);

4. Comprova o contribuinte o passivo corresponden-

te ao anexo 08-Cr$ 64.825.938,30 - impostose ta-

xas;

5. Também comprovou o contribuinte o valor de Cr$

11.313.973,00 correspondente ã instituições fi

nanceiras - anexo 09;

6. No grupo de contas "financiamento de curto pra

zo", valor Cr$ 132.121.813,66 faltou comprovar

apenas Cr$ 2.000.000,00 da nota promissória do

Bc9 do Nordeste do Brasil S/A.,f1s.219 anex
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7. No anexo 10, foi comprovado o total de Cr$ ....

64.773.513,66 correspondente as operações de

descontos;

8. Foi comprovado também os valores dos números 11,

12 e 13, fls. 05 a 06 do recurso. Apenas no gru

po de contas "outros créditos" não ficou compro

vado - Cr$ 2.091.624,00, relativamente ao exer-

cicio de 1983, ano-base de 1982;

9. No exercicio 84,ano-base 83, ficou mantido os

valores de - Cr$ 270.000,00 e Cr$ 3.132.593,00,

correspondentes a despesas de instalação e con-

servação por serem de caráter ativãvel no imobi

lizado;

10. O saldo de fornecedores em 83 (balanço) ficou

comprovado correspondente ao anexo 15 do recur-

so, diferença entre Cr$ 425.597.290,00 e o va-

lor considerado comprovado de Cr$ 381.646.625,00

na primeira instância;

11. No anexo 16, não foi comprovado Cr$ 11.000.000,00

correspondente ao saldo do Banco Sudameris S/A,

do total de Cr$ 15.400.000,00;

12. Idem anexo 17, não foi comprovado Cr$ 13.294.500

correspondente ao Bandern;

13. Os demais valores, correspondentes aos anexos

n9s 18 a 26 foram comprovados.

•

Ç.E o relatOri
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VOTO
Conselheira MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, relatora.

O recurso é tempestivo, interposto dentro do prazo re

gulamentar. Dele tomo conhecimento.

As matérias serão analisadas na ordem em que constam

do Auto de Infração.

1. Exercício de 1983 - Ano-base de 1982 

1.1. Despesas de Instalação - Valor mantido pela decisão de pri_
meira instância - Cr$ 2.378.952,33.

Quanto ã essa matéria, entendo deve ser mantido o lançamen

to original, porque, como bem demonstrou a decisão recorrida, de for

ma analítica e fundamentada, as parcelas que compõem o total tributa_
do, por sua natureza, valor e finalidade, se configuram como aplica-

ções de capital. Com referência ã quantia de Cr$ 1.257.022,00, ante- .

riormente contabilizada como "Despesas Gerais - conservação e limpe-

za", transferida, depois, para a conta de "Despesas de Instalações",
não havendo o contribuinte comprovado a sua improcedência, mantém-se
a tributação. No tocante ã alegação de que tais gastos foram realiza

dos em imóveis alugados, o entendimento corrente, inclusive da juris

prudência administrativa é o de que os mesmos devem ser imobilizados,

para depreciações futuras. Por fim, com relação ao argumento de te-

rem sido as respectivas lojas fechadas no exercício seguinte, não ca

be a análise dos efeitos fiscais de tal fato, em virtude de não cons

tar dos autos nenhuma prova da aludida ocorrência, o mesmo acontecen

do com respeito ã condição de imóveis locados. -

1.2. Propaganda - Valor mantido pela decisão de primeira ins-

tância - Cr$ 3.059.779,00.

O presente item envolve matéria de fato, ou seja, a verifi

cação do período-base em que se deu o pagamento das questionadas des

pesas de propaganda 

()U5 it
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A diligência fiscal realizada por força da Resolução n9

103-1072, apurou que o total da despesa de propaganda, no valor de

Cr$ 3.059.779,00, era indedutível no exercício de 1983, pois o seu

pagamento só se deu no exercício de 1984, ano-base de 1983.

Conforme se depreende do item 1 da citada Informação Fis

cal, ficou comprovado que as quantias glosadas, sob a rubrica. de

despesas de propaganda, no exercício de 1983, ano-base de 1982, fo

ram efetivamente pagas no período seguinte. Se o efetivo pagamento

era condição de sua dedutibilidade, no período fiscalizado, nos ter

mos dos incisos II, III e IV do art. 247 do RIR/80, devem as mes-

mas serem consideradas como ' indedutíveis, já que apropriadas em de

sacordo com a legislação vigente ã época, pois, segundo a diligên-

cia realizada (item 1), referidos valores só foram pagos no exercí-

cio subseqüente. .

Assim sendo, nego provimento ao recurso, no tocante a es

sa matéria.

1.3. Passivo Fictício - Valor mantido pela decisãode primeira	 .

instância - Cr$ 220.280.773,77.

Quanto a essa matéria, a diligência realizada, por forea

da Resolução n9 103-1072, tem papel bastante relevante, no julga- •

mento do litígio.

. Conforme consta da Informação de fls. 1050, apenas não

foram comprovadas, do total do Exigível constante do Balanço encer

rado em 31.12.82, as seguintes parcelas:

- Cr$ 2.000.000,00, referente ã nota promissória do Ban-

co do Nordeste do Brasil S.A., de fls. 219, anexo 09;

- Cr$ 2.091.624,00, do grupo de contas "outros créditos".

Assim sendo, compete excluir da tributação o montante de

Cr$ 216.189.149,77, do título Passivo Fictício, por ter sido o mes

mo comprovado, mantendo-se a exigência quanto ao valor de Cr$....

4.091.624,00.QL5 cd;;/.721_
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2. Exercício de 1984 - Ano-base de 1983 

2.1. Despesas de Instalação - Valor mantido pela decisão 	 de

primeira instância - Cr$ 270.000,00.

A diligência fiscal (item 9 da Informação de fls. 1050)

constatou que o referido dispêndio deveria ter sido ativado, razão

por gue propõe a manutenção da exigência, quanto a esse valor.

, Endosso o entendimento do julgador de primeira instância,

corroborado pelo resultado da diligência realizada, que verificou as

condições locais de atividade da empresa, podendo melhor aferir

qual a natureza do dispêndio e vida útil do bem a que se refere.

A vista' do exposto e levando-se em consideração a nature-

za e durabilidade do bem adquirido (vida útil superior a um ano),

considero correto o lançamento, no tocantea essa matéria, devendo,

por conseguinte ser mantida a exigência.

2.2. Despesas de Conservação e Limpeza - Valor mantido pela de .

cisão de primeira instância - Cr$ 1.324.252,00.

Conforme bem demonstrou a decisão recorrida, de forma ana

lítica e fundamentada, há que ser mantida a tributação sobre o va-

lor de Cr$ 1.324.252,00, pois as parcelas que compõem o aludidomon

tante, por sua natureza, valor e finalidade, se caracterizam como

aplicações de capital, vez que se referem a bens duráveis, cuja vi-

da útil ultrapassa a um ano; assim como a obras e serviços de cons-

trução civil, nas mesmas condições.

Assim sendo, sou pela manutenção da exigência, quanto a

essa matéria.

•

2.3. Passivo Fictício - Valor mantido pela decisão de primeira

instância - Cr$ 482.235.833,00

Idêntico papel relevante tem a Informação de fls. 1050,

item 10, 11, 12 e 13, elaborada com base na diligência fiscal re ue

rida através da Resolução de n9 103-1072.
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Conforme constada citada peça processual, restaram sem

comprovação, no exercício de 1984, ano-base de 1983, do total do Exi

gível constante do Balanço encerrado em 31.12.83, as seguintes parce

las:

- Cr$ 43.950.665,00, do item Fornecedores - anexo 15;

- Cr$ 11.000.0000,00, correspondente ao saldo do Banco Su-

dameris S/A, anexo 16;

- Cr$ 13.294.500,00, correspondente ao Bandern, anexo 17.

Cr$ 68.245.165,00 - Valor cuja tributação foi mantida.

Assim sendo, compete excluir da tributação o montante de

Cr$ 413.990.668,00, do titulo Passivo Fictício, por ter sido o mesmo

comprovado, mantendo-se a exigência, quanto ao valor de Cr$68.245.165,00.

Quanto ã aplicação da multa de 93,98 OTN, com base no

art. 99 do Decreto-Lei n9 2303/86 c/c o artigo 59 do Decreto-Lei

2323/87, entendo dever a mesma ser mantida, face ao não atendimento

da Intimação de-fls. 02, o que foi fator impeditivo da realização

dos trabalhos fiscais, nos bons e devidos termos.

Por todo o exposto e tudo mais constante do processo,

conheço do recurso, por tempestivo, para, rejeitando as preliminares

apresentadas, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para ex-

cluir da tributação as seguintes parcelas:

Exercício de 1983 - Ano-base de 1982 

Cr$ 216.189.149,77 - do item Passivo Fictício.

Exercício de 1984 - Ano-base de 1983	 •

Cr$ 413.990.668,00 - do item Passivo Fictício

•

Os valores cuja tributação foi mantida, no presente

lançamento, serão deduzidos dos prejuízos apurados, nos respectivos

períodos-base.

• g o meu voto
•

v.v.

•



:rasilia -DF., em 10 de sete ro de 1991

ti"c Se rint...ernect,
' r• ' • DE FÁTIMA PESSOA DE MELID CARTAXO - RELATORA
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